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Agenda de gestão urbana participativa 
versus elite política conservadora:

o caso de Salvador 

Participatory urban management agenda versus
conservative political elite: the case of Salvador 

Antônio Sérgio Araújo Fernandes

Resumo
Este texto procura fazer uma breve discussão acer-

ca da evolução da agenda de desenvolvimento 

urbano dos organismos multilaterais, sobretudo o 

Banco Mundial (World Bank), o Centro das Nações 

Unidas para Assentamentos Humanos (UNCHS) - 

Habitat e o Cities Alliance, procurando observar o 

avanço desta agenda, que traz no contexto atual 

uma ênfase na sustentabilidade das políticas, ou 

seja, além da participação comunitária, o desen-

volvimento de programas de educação, geração 

de emprego e renda, junto com o fortalecimento 

do capital social das comunidades envolvidas. Para 

ilustrar, trazemos um exemplo paradoxal que é o 

caso de Salvador, onde esta nova agenda progres-

sista foi exercida a partir de um governo composto 

por uma elite política conservadora. 
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Abstract
This text aims to discuss the evolution of the urban 
development agenda of multilateral organizations, 
especially the World Bank, the United Nations 
Center for Human Settlements (UNCHS) - Habitat 
and Cities Alliance, trying to observe the progress 
of this agenda, which currently emphasizes 
sustainable policies, that is, in addition to 
community participation, the development of 
education, employment and income generation 
programs, along with the strengthening of the 
social capital of the involved communities. To 
illustrate this, we provide a paradoxical example 
that is the case of the city of Salvador, where 
this new progressive agenda was exercised by a 
government composed of a conservative political 
elite. 
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Introdução

Desde a década de 80 uma constatação tem 

sido reforçada, constituindo um paradigma do-

minante no que se refere à intervenção urba-

na em países em desenvolvimento tais como o 

Brasil. Esta constatação diz respeito ao fato de 

que a busca de soluções para o problema urba-

no em países em desenvolvimento requer não 

apenas a intervenção física no espaço da cida-

de, mas também a participação da população 

envolvida. À medida que vão se reduzindo as 

carências urbanas, por meio de investimentos 

e reformas no espaço urbano (saneamento, ha-

bitação e infraestrutura), esta visão vai sendo 

aperfeiçoada ao longo da década de 90, quan-

do se observa o início de um novo consenso por 

parte de governos, terceiro setor e organismos 

multilaterais de apoio acerca da resolução do 

problema das populações pobres e faveladas 

em grandes cidades do terceiro mundo. Este 

consenso por parte dos envolvidos com a so-

lução dos problemas urbanos em metrópoles 

de países em desenvolvimento, e que é preva-

lecente no contexto atual, aponta para a neces-

sidade de aliar ao planejamento e às obras de 

urbanização, programas sociais como educação 

básica, capacitação profissional e conscienti-

zação ambiental, além do fortalecimento da 

organização comunitária buscando utilizar e 

potencializar o seu capital social. 

Do lado das agências multilaterais de 

apoio, esta constatação é um efeito lógico do 

aprendizado de mais de trinta anos de prática 

de intervenção, resultando numa ênfase maior 

no relacionamento direto com as cidades e 

seus atores envolvidos no problema urbano. 

Junta-se a isso o fato de que ao longo da última  

década,  com o avanço da globalização econô-

mica e financeira, as grandes cidades, mesmo 

as metrópoles do terceiro mundo, começam a 

exercer papéis estratégicos dentro do cenário 

econômico mundial como locais de atração dos 

novos investimentos diretos que surgem com 

as empresas transnacionais industriais e de ser-

viços (Harvey, 1989; Borja e Cartels, 1996). 

Do lado dos governos locais das grandes 

cidades brasileiras, essa compreensão se dá ao 

longo do tempo pela falência do modelo cen-

tralizado de financiamento habitacional e de 

infraestrutura, verificado desde a década de 

80. Assim, experimenta-se um momento nas 

áreas metropolitanas brasileiras em que a re-

solução de problemas urbanos relacionados à 

habitação e à recuperação de áreas pobres e 

faveladas vai necessitar de uma complexa es-

trutura de governança urbana que exige maior 

agilidade e articulação por parte dos governos 

locais. De processos que envolvem a popula-

ção a participar da gestão da política, como se 

verificou em muitas experiências durante a dé-

cada de 80 e 90 em grandes cidades do país, 

tem-se mais recentemente a adição do critério 

de sustentabilidade da intervenção, que requer 

educar e capacitar as comunidades pobres, 

além de promover oportunidades de emprego 

e fortalecer o capital social. 

Este texto procura fazer uma breve dis-

cussão acerca da evolução da agenda de de-

senvolvimento urbano dos organismos mul-

tilaterais, sobretudo o Banco Mundial (World 

Bank), o Centro das Nações Unidas para As-

sentamentos Humanos (UNCHS) – Habitat e 

o Cities Alliance, procurando observar o avan-

ço desta agenda, que traz no contexto atual 

uma ênfase na sustentabilidade das políticas, 

ou seja, além da participação comunitária, o 
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desenvolvimento de programas de educação, 

geração de emprego e renda, junto com o for-

talecimento do capital social das comunidades 

envolvidas. Para ilustrar, trazemos um exemplo 

paradoxal que é o caso de Salvador, onde esta 

nova agenda progressista foi exercida a partir 

de um governo composto por uma elite política 

conservadora. 

O texto é composto de duas seções, além 

desta introdução e de considerações finais. A 

seção a seguir trata da evolução da agenda 

do Banco Mundial sobre política urbana em 

paralelo à evolução da agenda de política ur-

bana no Brasil. E a seção subsequente trata 

do caso de Salvador, com o desenvolvimento 

de um programa de recuperação urbana pelo 

governo do estado da Bahia e sua companhia 

metropolitana de planejamento em parceria 

com o Banco Mundial realizado ao longo dos 

anos 90 e início do século XXI, que seguiu cri-

térios de gestão prescristos pelo Banco em sua 

agenda mais recente, tais como governance e 

capital social, ainda que a elite política do go-

verno baiano durante a gestão fosse bastante 

conservadora. 

Evolução da agenda 
internacional e da gestão 
urbana no Brasil

A evolução da agenda das agências multilate-

rais sobre política urbana será analisada em pa-

ralelo à evolução da agenda de política urbana 

no Brasil. Acredita-se aqui que esses processos 

são concomitantes e à medida que a realidade 

política brasileira apontava para novos cami-

nhos estes eram absorvidos pelos organismos  

internacionais que passava a incorporar as no-

vas realidades em suas prescrições visando me-

lhores práticas. Assim, ao mesmo tempo que se 

fala da evolução da agenda de política urbana 

das agências multilaterais se está falando tam-

bém da evolução da agenda de política urbana 

do país por entender esses processos como re-

troalimentadores recíprocos na busca do esta-

belecimento de padrões que refletissem a reali-

dade de uma política urbana exequível e viável. 

Ou seja, à medida que a agenda internacional 

avançava, a política brasileira também o fazia 

no que se refere à gestão urbana de grandes 

cidades no país.

Vamos tomar como base aqui os traba-

lhos no Brasil de Werna (1996), Klink (2003) 

além de Melo e Moura (1990) que já desen-

volveram análises sobre a evolução da agen-

da internacional de desenvolvimento urbano, 

assim como alguns relatórios trazendo avalia-

ções abrangentes das próprias agências multi-

laterais sobre política urbana, tais como World 

Bank (1983; 1991) e UNCHS (1988), UNCHS-

World Bank-UNDP (1994) e demais referências 

sobre o assunto que serão usadas durante o 

texto.

Anos 70 e primeira metade dos 80:                                          
produtos de grande escala              
metropolitana

Pode-se considerar como uma primeira fase da 

agenda dos organismos multilaterais, com des-

taque aí para o Banco Mundial no que se refere 

à política urbana o período compreendido do 

pós-guerra imediato até a primeira metade dos 

anos 70. Esse período foi fortemente domina-

do por uma abordagem de cunho tecnocrático.  
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Enfatizava-se    a elaboração de grandes pro gra-

mas  padronizados, com pouco envolvimento 

dos cidadãos, tendo como característica bási-

ca projetos de grande escala, frequentemente 

importados dos modelos de desenvolvimento 

urbano europeus ou norte-americanos. Nes-

se período, a prioridade estava nos produtos 

concretos, em geral homogêneos, como foram 

as experiências dos grandes conjuntos habi-

tacionais suburbanos que deveriam assegurar 

eficácia e eficiência nas escalas de intervenção 

das agências de desenvolvimento e dos gover-

nos federal e estaduais (Werna, 1996). O perfil 

dos empréstimos na área urbana assume este 

contorno nessa época desde 1971, quando se 

iniciam as operações urbanas do Banco Mun-

dial no Brasil (Melo e Moura, 1990).

O resultado principal deste período é que 

o impacto para seu público-alvo foi pequeno, 

ou seja, os grupos sociais de baixa renda foram 

pouco beneficiados. O padrão de financiamen-

to dos projetos era normalmente alto e com is-

so terminaram nas mãos de famílias de renda 

média/alta, mesmo assim estas tendo uma sé-

rie subsídios e concessões do BNH. Ao longo do 

tempo, este tipo de intervenção entrou em crise 

devido aos problemas financeiros do Estado, 

que não conseguiu viabilizar o financiamento 

da habitação popular com base em padrões 

tão elevados. Esse sistema obviamente acabou 

resultando em um número cada vez maior de 

dificuldades ao se tentar obter os recursos fi-

nanceiros necessários dos beneficiários na es-

fera da cidade.   

No que se refere aos programas integra-

dos de desenvolvimento em escala metropoli-

tana, destacam-se o Programa RM/NE iniciado 

em 1980 pelo Banco Mundial, juntamente com 

o governo federal, e que visava financiar um 

conjunto de projetos urbanos nas três regiões 

metropolitanas do Nordeste: Recife, Salvador 

e Fortaleza. O Programa RM/NE foi iniciado na 

Região Metropolitana de Recife em 1982, indo 

até 1988 com o nome de Projeto Grande Re-

cife.1 Na região Metropolitana de Salvador, o 

Programa RM/NE tem início em 1986 e finaliza 

em 1997, sob a gestão do governo do estado 

da Bahia, por meio de sua companhia metro-

politana, a Conder, com o nome de Projeto 

Metropolitano.2 

A política urbana no Brasil nesse perío-

do estava alicerçada no Banco Nacional de 

Habitação (BNH), criado em 1964 e extinto em 

1986, instituição financiadora, formuladora e 

cogestora da política urbana no país. Mantido 

por recursos do FGTS, o BNH inicia suas ações 

na área habitacional, porém, ao longo do tem-

po, foi se tornando uma agência multissetorial 

de desenvolvimento urbano financiando, além 

da habitação, os setores de saneamento e 

transportes (Arretche, 1996; Melo, 1993). Nesse 

perío do, por meio de financiamento do BNH, é 

criado o Planasa – Plano Nacional de Sanea-

mento (1971) que tinha como agências pro-

motoras nos estados as companhias estaduais 

de sanea mento básico. Na área de habitação, 

as cogestoras e executoras nos estados eram 

as COHABs e as prefeituras. As razões para a 

extinção do BNH segundo os autores que in-

vestigaram este assunto, tais como Arretche  

(2000) e Melo (1993), se constitui numa teia 

complexa de causas, que estão ligadas, em 

linhas gerais, à crise do FGTS no contexto da 

recessão econômica do início da década de 

80, quando, ao carregar a maior parte do seu 

montante no desembolso indenizatório, levou à 

redução de arrecada ção líquida, fazendo com 

que o BNH ao longo do tempo se tornasse  
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insolvente.  E também  à desarticulação  da 

estrutura  burocrática  do BNH combinada com 

uma fraca coalização política durante a rede-

mocratização para assegurar a reorganização 

da política habitacional do país em novas ba-

ses transformando o BNH numa nova agência 

de financiamento.

Em paralelo a isso, na esfera do planeja-

mento dentro da estratégia centralista do go-

verno federal visando, mais uma vez, integrar 

o planejamento e desenvolvimento econômico 

e social do país cria as regiões metropolitanas 

em torno de nove capitais brasileiras,3 junto 

com a criação das companhias metropolitanas 

de planejamento. Planejamento este de cunho 

urbanístico, isto é, zoneamentos urbanos e pla-

nos urbanísticos guiados por diretrizes de ex-

pansão e controle do crescimento urbano em 

área metropolitana.

No início da década de 80 a abordagem 

tecnocrática e centralizada passa por uma 

rápida mudança, que indicava o embrião da 

avaliação crítica que seria observada ao lon-

go dos anos 80 pelo Banco Mundial acerca 

dos resultados desse paradigma (World Bank, 

1983). Essa mudança ainda que incremental 

no padrão de desenvolvimento urbano gira 

em torno de um modelo mais flexível em re-

lação ao anterior. Os programas passam a ser 

focados para as populações pobres, sendo ela-

borados dentro de uma escala menor e com o 

envolvimento e participação direta das comu-

nidades locais.  Como resultado, obtiveram-se 

melhores informações sobre as necessidades e 

carências, que levaram a projetos com padrões 

urbanísticos mais realísticos, isto é, mais viá-

veis do ponto de vista financeiro e também 

mais alinhados com as condições econômicas 

das famílias de baixa renda. Os programas do 

tipo lote urbanizado, característicos desta fase, 

não apenas provaram  ser muito mais factíveis, 

mas também aumentaram de forma substan-

cial a flexibilidade do sistema de acordo com 

a demanda por habitação ao longo do tempo. 

Normalmente, os programas eram combina-

dos e complementados com mutirões ou até 

mesmo com programas de autogestão. Entre-

tanto, esses casos de sucesso dos programas 

não conseguiram ser replicados massivamente, 

dado que não estavam suficientemente ligados 

a estruturas institucionais mais amplas e políti-

cas públicas gerais no nível das cidades. Além 

disso, no caso brasileiro, existia o contexto de 

forte centralização de recursos onde as cidades 

estavam submetidas a condicionantes do fede-

ralismo fiscal do país, que influenciou dramati-

camente o sucesso de projetos urbanos. 

Um exemplo desta época é a criação, 

em 1979, pelo governo federal, do Promorar 

(Programa de Erradicação de Sub-habitação), 

que recebeu empréstimos do Banco Mundial. 

O Promorar visava a erradicação das favelas 

com regularização da posse de terra e a subs-

tituição de barracos por casas de alvenaria na 

mesma área de moradia.4 Foi o único programa 

desenvolvido pelo governo federal, até aquele 

momento, que possibilitava a permanência da 

população ocupada em área anteriormente ha-

bitada (Maia, 1996, p. 96). As unidades eram 

entregues em terrenos de 75m², ocupando su-

perfície de 25m² com cômodo polivalente e ba-

nheiro, oferecendo possibilidade de ampliação 

(Taschner, 1997, pp. 50-51). Além do Promorar, 

cabe lembrar aqui também o Ficam (Financia-

mento para a Fabrica ção de Materiais de Cons-

trução) e o João de Barro. Antes do Promorar, 

o governo federal criou o Profilurb  (Programa 

de Financiamentos de Lotes  Urbanizados)  – 
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site and service, programa  habitacional para  

famílias  de baixa renda que tinha como objetivo  

permitir a população pobre  adquirir uma parce-

la de terra já servida de infraestrutura  básica – 

luz, água e esgoto (Taschner,  1997, p.  50).

Assim, pode-se definir esse primeiro 

momento da agenda do Banco Mundial com 

relação à política urbana como caracterizado 

por projetos de grandes escalas – projetos in-

tegrados de desenvolvimento em escala me-

tropolitana, assim como projetos setoriais e fo-

calizados de habitação popular. Nesta fase são 

valorizados os produtos e ainda é dada pouca 

importância ao modus operandi, ou o processo 

de gestão das políticas, algo que só se observa-

rá a partir de meados dos anos 80. No que se 

refere ao padrão dominante de gestão urbana 

no país que acompanhava em paralelo as pres-

crições políticas do Banco Mundial pode-se de-

finir como um modelo tecnocrático, centraliza-

do e fechado de intervenção, baseado no finan-

ciamento de grandes agências nacionais e sem 

muita participação das comunidades locais.

Segunda metade dos anos 80              
e início dos 90: processo de gestão     
e a governance urbana

À luz das falhas observadas ao longo da década 

de 70, as políticas de desenvolvimento urbano 

dos organismos internacionais começaram no 

final dos anos 80 e início dos 90 a caminhar pa-

ra a chamada “abordagem do processo”. Sua 

principal característica foi a conscientização 

de que bons projetos e programas em si são 

insuficientes para assegurar desenvolvimento 

urbano em países em desenvolvimento (World 

Bank, 1983). O envolvimento das comunidades,  

que começou a ser tendência em projetos urba-

nos no final dos anos 80, ganha intensidade e 

a capacitação de lideranças e das comunidades 

tornou-se um elemento relevante. A capacita-

ção não só beneficiaria os atores envolvidos 

nos projetos, mas os tornaria facilitadores de 

um processo mais amplo de aprendizado polí-

tico pela prática. A primeira iniciativa dos orga-

nismos multilaterais neste sentido foi a criação, 

ao final dos anos 80, do Programa de Gestão 

Urbana (PGU), ação conjunta coordenada pelo 

Habitat (UNCHS) com o apoio do Banco Mun-

dial e do Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento (PNUD). Fundamentalmente, 

a ideia essencial do PGU é promover estraté-

gias e mecanismos de capacitação para mobi-

lizar recursos humanos materiais e financeiros 

para organizar a inserção de governos e agên-

cias municipais, comunidades de base e ONGs 

no desenvolvimento de projetos urbanos e ha-

bitacionais. É nítido que, a partir deste marco, 

torna-se importante na agenda internacional 

de política urbana todo o ciclo do projeto com 

ênfase nas etapas de monitoramento e a ava-

liação. Ou seja, há uma preocupação agora 

com o estabelecimento de boas práticas que 

poderiam ser replicadas para uma escala maior 

se fosse dada a devida atenção para o processo 

de aprendizagem durante a fase de formulação 

e implementação. Isso implica o aumento do 

trabalho direto entre as agências internacionais 

por um lado, e as cidades como novos atores 

territoriais, por outro lado, visando criar indica-

dores de avaliação dos processos e não mais 

simplesmente dos produtos. Ou seja, os investi-

mentos daí para frente deveriam ser avaliados 

pela capacidade de pessoal para gerenciamen-

to também e pela capacidade institucional de 

sustentabilidade. 
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Em 1991, o Banco Mundial publica sua 

agenda de política urbana (World Bank, 1991) 

para os anos 90 seguindo as diretrizes do PGU 

e estabelecendo quatro pontos a serem se-

guidos que mostram claramente a adoção de 

uma abordagem de processo para o desenvol-

vimento urbano: a) melhoria da produtividade 

urbana (pelo fortalecimento do setor privado); 

b) combate a pobreza; c) proteção ao meio 

ambiente; d) investimento em pesquisa. Essa 

agenda do Banco Mundial para política urba-

na encontra-se em um momento em que esta 

agência está passando por um processo de 

redefinição do papel do estado nos países em 

desenvolvimento. Seu relatório de 1992, inti-

tulado: Governance and Development (World 

Bank, 1992), propõe o fortalecimento das ins-

tituições democráticas nos países em desen-

volvimento com o envolvimento da iniciativa 

privada na provisão de serviços públicos, a 

descentralização política e administrativa e a 

participação e controle social (accountability) 

por meio do empowerment da sociedade ci-

vil. O Banco Mundial, a partir de Governance 

and Development, está reafirmando a impor-

tância da sociedade civil para a qualidade da 

democracia e o bom desempenho dos gover-

nos. Para isso, o fortalecimento da sociedade 

civil seria do ponto de vista do Banco Mundial 

a única forma de contrabalançar o poder de 

burocracias ineficientes e corruptas dos países 

em desenvolvimento (Frischtak, 1994).

A governança urbana passa a prevalecer 

na década 90 como padrão de desenvolvimen-

to urbano. Neste momento, as agências multi-

laterais passam a trabalhar com indicadores de 

desempenho nos programas ligados a habita-

ção e infraestrutura compostos por variáveis do 

tipo: arcabouço institucional das cidades; redes 

de atores locais; estabelecimento de parcerias 

público-privado (com ONGs e empresas); grau 

de descentralização política e administrativa. O 

conceito de boa governança reforça o fato de 

que o governo local é um ator importante, mas 

não o único, na elaboração e implementação 

de políticas urbanas. O papel do governo local 

é articular e facilitar, ao invés de implementar, 

as políticas urbanas dentro de um sistema de 

redes de atores locais, composta por empresas 

e suas associações, sindicatos de trabalhado-

res, ONGs, organizações comunitárias, universi-

dades, centros de pesquisa e a imprensa local, 

entre outros (Diniz e Coelho, 1995). Além dis-

so, as cidades são consideradas mais do que a 

soma total dos beneficiários dos projetos. Elas 

representam os novos atores territoriais, cada 

vez mais ligados a uma economia internacio-

nal aberta, e com vantagens específicas para a 

criação de competitividade urbana e de novos 

espaços para a democratização da gestão ur-

bana (Borja e Castells, 1996).  

No Brasil, ao final da década de 80 e iní-

cio dos anos 90, a agenda da política urbana 

de capitais e grandes cidades vai encontrando 

um consenso congruente com a reflexão das 

agências multilaterais como o Banco Mundial 

e o Habitat. Este consenso gira em torno da 

constatação, por parte de gestores, políticos 

e sociedade civil, de que a falência, desde a 

década de 80, de um modelo centralizado de 

financiamento habitacional e de infraestrutu-

ra urbana requer uma complexa estrutura de 

governança que exige maior agilidade e arti-

culação por parte dos governos locais. Assim, 

processos de participação e controle social tor-

naram-se palavra de ordem para governantes 
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de capitais e grandes cidades no país,  como se 

verificou em muitas experiências durante a dé-

cada de 90. A participação social no processo 

de administração municipal é contemplada na 

Constituição de 1988 e regulamentada por leis 

complementares que preveem o estabeleci-

mento de conselhos deliberativos no que tange 

a descentralização das políticas sociais, com a 

municipalização dos serviços de saúde e assis-

tência social, bem como na área de educação e 

defesa da criança e do adolescente. Além disso, 

inúmeros governos locais de capitais e grandes 

cidades ocupados por partidos ou coalizões de 

partidos progressistas, ao longo da década de 

90, vão desenvolver práticas objetivando de-

mocratizar a gestão e com isso ampliar o exer-

cício da cidadania e realizar uma inversão de 

prioridades na agenda de governo, visando dar 

ênfase ao atendimento às carências urbanas 

mais imediatas. Experiências já bastante co-

nhecidas e muito difundidas, como orçamento 

participativo, mutirões habitacionais, fóruns 

de cidade e conselhos municipais são exem-

plos de ativismo democrático na gestão local. 

Uma outra dimensão da renovação da agenda 

de gestão municipal no Brasil na década de 

90 refere-se a iniciativas de governos locais 

em desenvolver parcerias com o setor privado 

em políticas de desenvolvimento visando su-

perar crises de governabilidade causadas por 

escassez  de recursos públicos (Ribeiro, 1995). 

É a chamada perspectiva do empreendedoris-

mo local em que o governo atua como articula-

dor de forças sociais a partir da criação de 

mecanismos de cooperação público-privado, 

assim como a partir da formação de consen-

sos em torno de projetos estratégicos (Moura, 

1996, pp. 34-35). Passa a ter relevância no 

desempenho  da atividade  governamental a 

utilização de práticas de gerenciamento em-

presarial e marketing na gestão pública, este 

último visando à promoção interna e externa 

da cidade (Harvey, 1989; 1989a; 1989b).  

Século XXI: da governança                
ao capital social

Ao final da década de 90, a agenda de políti-

ca urbana internacional calcada pelos critérios 

de governança aprofunda a discussão acerca 

do combate à pobreza em áreas urbanas fa-

veladas no mundo. O consenso principal no 

contexto atual por parte de governos, ONGS 

e organismos multilaterais de apoio é que a 

complexidade do problema urbano para popu-

lações pobres de países em desenvolvimento 

aumenta na medida em que se constata que 

apenas a intervenção física no espaço físico 

das cidades com participação e controle da po-

pulação não é o suficiente para tornar susten-

táveis os programas de reestruturação urbana 

e combate à pobreza das populações residen-

tes em favelas. Junto com o planejamento e 

as obras de urbanização e habitação, torna-se 

necessário aliar programas sociais como edu-

cação básica, capacitação profissional e cons-

cientização ambiental, além do fortalecimento 

da organização comunitária buscando utilizar 

e potencializar o capital social das comunida-

des. Diante disso, foi criado em 1999, a Cities 

Alliance, um fórum composto por organismos 

multilaterais tendo à frente o Banco Mundial e 

o Habitat que visa apoiar iniciativas dos gover-

nos de países em desenvolvimento em parceria 

com a sociedade na erradicação de favelas e 
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melhoria das condições  de vida urbana para as 

comunidades carentes nas cidades do terceiro 

mundo. Além disso, procura difundir entre a 

comunidade internacional experiências bem-

sucedidas nessa área. Em seu último relatório 

anual de 2002 (Cities Alliance, 2002), dois 

projetos no Brasil aparecem como exemplos a 

serem replicados, o Programa Ribeira Azul em 

Salvador que será comentado a seguir e o pro-

grama Bairro Legal desenvolvido pela Secreta-

ria de Habitação e Desenvolvimento Urbano da 

Prefeitura de São Paulo. 

Além disso, entra uma nova variável para 

o combate à pobreza urbana que é o capital so-

cial ou o estabelecimento de laços de confiança 

e solidariedade capazes de aumentar a produ-

ção de capital humano e capital fixo (Putnam,  

1996; 1993). Para o Banco Mundial, nos anos 

recentes, o capital social tem sido identificado 

como um componente importante de desenvol-

vimento econômico e social, tanto no nível ma-

cro quanto no nível microeconômico. Capital 

social refere-se a instituições, relações, redes e 

normas que moldam a quantidade e qualidade 

das interações sociais (www.worldbank. org/

poverty/scapital). Essas relações conduzem os 

atores a mobilizar os melhores recursos e a en-

contrar os melhores objetivos. Apesar de ainda 

não possuir nenhum relatório específico anali-

sando como as várias formas de capital social 

habilitam os pobres a participar ativamente 

dos benefícios do processo de desenvolvimen-

to, o Banco Mundial dedica um espaço subs-

tancial à contribuição de diversos técnicos e 

diversos estudos de caso sobre experiências de 

produção de capital social em todos os países 

em desenvolvimento. 

O caso de Salvador:                
o paradoxo da agenda 
progressista atual do banco 
mundial com uma elite 
conservadora

Programa Ribeira Azul em Salvador

Em Salvador, a grande área urbana localizada 

na chamada cidade baixa, que vai desde a en-

seada dos Tainheiros até a enseada do Cabrito, 

possui uma característica comum em toda sua 

ocupação, a existência de favelas dentro do 

mar, compostas de barracos sustentados por 

palafitas. Com a consolidação da ocupação, ao 

longo do tempo, a principal e maior zona nessa 

área, foi denominada Alagados.5 As primeiras 

ocupa ções naquela região datam de 50 anos 

atrás e durante o final da década de 70 e início 

da década de 80, a região de Alagados passou 

por intervenções da Hamesa (Habitação e Me-

lhoramentos Urbanos S/A), extinta empresa de 

habitação do governo do estado. Entretanto, o 

que se observou, desde aquele período até o 

início da década de 90, é que a invasão de pa-

lafitas em Alagados se multiplicou ao invés de 

diminuir ou desaparecer. Uma vez concluída a 

intervenção em Alagados, novas invasões den-

tro do mar naquela região ocorreram formando 

os Novos Alagados. 

A partir de 1993, o governo do estado 

da Bahia, por meio da Conder,6 em parceria da 

ONG italiana Associação de Voluntários para o 

Serviço Internacional (AVSI)7 e o Banco Mun-

dial, passa a desenvolver intervenções contí-

nuas na região visando a retirada das palafitas 
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e o reassentamento  dos moradores para casas 

com infraestrutura urbana em áreas contíguas 

aos antigos barracos.

O PRA surge em 1994 como um progra-

ma de recuperação urbana da favela de Novos 

Alagados compondo parte do Projeto Metro-

politano. O Projeto Metropolitano, que contava 

com empréstimo do Banco Mundial, foi inicia-

do em 1986.8 Entre 1988 e 1991, não obteve 

alocação de recursos da União nem do governo 

estadual. Em 1992, o Projeto foi reformula-

do, estabelecendo-se um montante de US$77 

milhões para sua aplicação, sendo US$36,6 

milhões a participação do Banco Mundial e a 

contrapartida de US$40,4 milhões restantes 

bancada exclusivamente pelo governo do es-

tado da Bahia. A maior parte dos recursos foi 

aplicada em limpeza pública – US$24 milhões 

(31,3%) – e recuperação urbana – US$22,5 mi-

lhões (29,4%), onde está inserida urbanização 

da favela de Novos Alagados. Como projetos de 

recuperação urbana na cidade de Salvador que 

foram realizados pela Conder com recursos  do 

Projeto Metropolitano destacam-se: a recupe-

ração da favela Novos Alagados, a recupe ração 

dos Parques de Abaeté, de Pituaçu e a cons-

trução do Parque Costa Azul, a participação 

na recuperação do Centro Histórico Pelouri-

nho com a instalação da iluminação subterrâ-

nea, a construção de um edifício garagem e a 

elaboração de estudos técnicos para o lugar 

(Conder, 1997). No projeto de recuperação da 

favela de Novos Alagados, entre 1993 e 1997, 

foram construídas 1.692 habitações com custo 

total de U$5.000.000,00, dos quais cerca de 

U$3.500.000,00 foram recursos oriundos do 

Projeto Metropolitano. 

A par t i r  de 1998,  a Urbis ,  junto  

com a Conder em parceria com a AVSI, 

desenvolveram  o Programa Viver Melhor, que 

tinha como alvo de intervenção a área de Ala-

gados I e Alagados II. Em 1999 é que surge 

o PRA, que possuía como missão aumentar 

a escala de intervenção na reestruturação 

urbana das favelas a partir da experiência de 

Novos Alagados, desta vez com um alcance 

maior, buscando atingir uma parte da região 

do subúrbio de Salvador localizada entre a 

Enseada dos Tainheiros e a Enseada do Cabri-

to. A área total de intervenção prevista para 

o PRA é de 4 km2, que corresponde a 1,3% 

da área do município de Salvador e busca be-

neficiar 150.000 pessoas  correspondendo a 

42.500 domicílios – sendo 2.500 destes em 

palafitas e 40.000 em áreas adjacentes, o que 

representa 25% do total da população favela-

da da cidade. O perímetro de atuação do PRA 

é composto por um conjunto de doze comuni-

dades: Alagados I; Alagados II; Alagados III, 

Alagados IV e V; Alagados VI; Baixa do Ca-

ranguejo; Joanes Centro-Oeste; Mangueira; 

Mudança; Novos Alagados I; Novos Alagados 

II e São João. 

Foram beneficiadas mais de 10.000 

pessoas, que passaram de ex-moradores 

das palafi tas, que foram erradicadas. Até o 

momen to as obras concluídas são: Novos 

Alagados (1ª etapa); Joanes Centro-Oeste; 

Mangueira; Mudança; Alagados I e II e Baixa 

do Caranguejo. No momento encontram-se 

em andamento as obras em Novos Alagados 

(2ª etapa); Alagados IV e V e Joanes Azul 

(1ª parte). E as próximas obras previstas são 

Alagados  III e Joanes Azul (2ª parte). Além dis-

so, uma parte da construção  de uma pista de 

borda que ocupará toda a margem da orla on-

de antes existiam palafitas já foi feita e a obra 

no momento encontra-se em continuidade.
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O gasto orçamentário anual do projeto 

somou cerca de U$ 52 milhões de dólares. Des-

tes valores participaram junto com o governo 

do estado da Bahia, o Banco Interamericano de 

Desenvolvimento (BID), a AVSI, o Ministério das 

Relações Exteriores da Itália (MAE) e o Ban-

co Mundial. O PRA é desenvolvido desde seu 

início em parceria com a AVSI e tem adotado 

uma metodologia de trabalho que busca incluir 

à recuperação física do espaço urbano (água, 

esgoto, pavimentação, drenagem e energia elé-

trica) a dimensão socioambiental (preservação 

do manguezal), a promoção social (educação 

básica, capacitação profissional e programas 

de geração de emprego e renda) assim como o 

envolvimento da comunidade (associativismo e 

cooperativismo). 

O Projeto de Apoio Técnico e Social 

(PATS) que representa a parte do PRA onde 

se desenvolve a área social e de cidadania foi 

impulsionado com a vinda da missão de 2000, 

composta por representantes do MAE, do Ban-

co Mundial da ONU-Habitat e do Cities Allian-

ce. Foi com a discussão realizada por estes or-

ganismos com o governo do estado que o PRA 

teve a orientação de inserir um Plano Social 

dentro do PRA como pré-requisito necessário 

para o aporte de recursos. Com base, portanto, 

nas discussões e orientações, dos representan-

tes do MAE, a Conder elaborou o PATS que foi 

aprovado pelo Comitê de Orientação para o 

Desenvolvimento Cooperativo da Itália. Note-

se que todos recursos doados pelo MAE estão 

vinculados ao PATS.

No que tange ao processo decisório, o 

PRA possuía uma instância que traça as dire-

trizes e avalia o PRA formada por um Comitê 

Consultivo que é composto por: 1 membro re-

presentando a Conder, 1 membro da Prefeitura 

Municipal de Salvador, 1 membro do Ministé-

rio das Relações Exteriores da Itália (MAE), 1 

membro do Banco Mundial, 1 membro da AVSI 

e 5 representantes comunitários que são esco-

lhidos pelo Grupo de Representantes da Comu-

nidade. Essa instância abriga 52 lideranças das 

11 comunidades na área de atuação do PRA e 

foi formado em outubro de 2002.

Elite política conservadora e a adoção 
de uma agenda de gestão progressista

Os aspectos de governance observados no 

programa Ribeira Azul foram uma exigência 

do Banco Mundial e da ONG AVSI que partici-

param como cogestoras da política. A Conder 

é um órgão que se caracteriza historicamente 

por ter uma linha de ação tecnocrática, que se 

coaduna com o perfil político da elite que di-

rige o estado da Bahia liderada pelo senador 

Antônio Carlos Magalhães (ACM). Inclusive, 

esse é um dos motivos que ajudam a explicar 

a sobrevivência de uma companhia de plane-

jamento metropolitano, dado que se observa 

que na maioria das capitais os órgãos metro-

politanos de planejamento ou foram extintos, 

ou existem com uma função assessória às Pre-

feituras (Fernandes, 1998, 2002; Souza 1997, 

2001). Apesar de se constituir numa grande 

força política hegemônica para o estado da 

Bahia, dentro da cidade de Salvador, o grupo 

político liderado pelo Senador ACM do PFL 

não possuía a aprovação suficiente do eleito-

rado soteropolitano para torná-lo legitimado 

hegemonicamente tal qual era no resto do Es-

tado. Isso fica demonstrado nos consecutivos  

insucessos eleitorais dos candidatos que con-

correram para prefeito de Salvador, apoiados 
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por ACM nos pleitos municipais da capital 

pós-redemocratização. Apenas em 1996, ACM 

consegue levar à vitória um candidato sob seu 

apoio, após três derrotas consecutivas nos 

anos de 1985, quando foi vencido por Mário 

Kértzs do PMDB, 1988, derrotado por Fernan-

do José, também do PMDB e em 1992 com a 

vitória de Lídice da Matta, do PSDB. Ao perder 

a eleição municipal de 1992, a tática de ACM 

como governador o estado foi estabelecer uma 

competição entre esferas de governo na ges-

tão urbana de Salvador, procurando desenvol-

ver uma série de obras importantes na cidade 

por meio da Conder. Com isso visava desqua-

lificar o Executivo municipal, tentando mostrar 

que a prefeitura não possuía autonomia para 

governar a cidade, dado que não realizava sa-

tisfatoriamente o que era de sua competência 

exclusiva e ao mesmo tempo procurava de-

monstrar a eficiência e a competência da es-

fera estadual, dado que as obras importantes 

do município eram desenvolvidas pelo governo 

do estado. Em quase todas as intervenções do 

governo estadual na cidade de Salvador, estas 

aconteceram com a prefeitura à margem de sua 

análise e/ou deliberação. Desse modo, foram 

realizados todos os grandes projetos urbanos 

implantados em Salvador, como a recuperação 

do Centro Histórico Pelourinho, a recupe ração 

dos Parques de Abaeté e de Pituaçu, o progra-

ma de saneamento ambiental Bahia Azul, a 

construção do novo aterro sanitário da cidade, 

a construção do Parque Costa Azul, de uma 

marina na Baía de Todos os Santos, a recupe-

ração da favela Novos Alagados e a ampliação 

do Aeroporto Luís Eduardo Magalhães. Esses 

projetos e obras foram realizados sob a gestão 

da Conder, tornando-a uma espécie de super-

prefeitura paralela de Salvador.

Bom ressaltar que o grupo político que 

compunha a Prefeitura entre os anos 1993-

1996 e que era de oposição ao grupo do PFL 

ligado à ACM, é que se mostra mais sintoni-

zado com a questão do avanço da agenda in-

ternacional de política urbana, uma vez que a 

própria prefeita Lídice da Mata do PSDB tinha 

uma história ligada à luta pela reforma urbana, 

sobretudo no que se refere às questões de par-

ticipação social e autonomia municipal, tendo 

sido vereadora entre 1982 e 1986 pelo PMDB 

e participado ativamente na elaboração e apro-

vação de algumas leis importantes que criavam 

diversos mecanismos de participação social na 

gestão municipal (Ivo, 2000, p. 93).9 

O grupo político ligado ao PFL e lide-

rado pelo Senador ACM10 seguiu sempre um 

padrão de administração pública calcada num 

processo decisório fechado, que o caracteriza 

como uma liderança capaz de formar quadros 

tecnocráticos de perfil dinâmico e pragmático, 

porém pouco afeitos a mecanismos de partici-

pação, controle social ou parceria público-pri-

vado. Este grupo político nunca esteve ligado 

às discussões de renovação da agenda interna-

cional de política urbana, nem no que se refere 

ao movimento de reforma urbana da constitui-

ção de 1988. 

Um fator importante para explicar a 

razão pela ligação de um governo de perfil 

tão conservador com políticas de corte mais 

progressistas agenciadas pelo Banco Mundial 

encontra-se no fato de que durante a década 

de 90 o governo da Bahia sob a gestão do PFL 

vai ser bem-sucedido na realização do Pro-

jeto Metropolitano, fazendo com que a elite 

política do estado ganhasse prestígio junto 

ao Banco Mundial. Além disso, o governo da 

Bahia vai realizar uma política de ajuste fiscal 
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também  bem-sucedida (Borges, 2000) que re-

força ainda mais a posição de destaque que o 

estado da Bahia ganhou junto ao Banco Mun-

dial. E isso pode ser evidenciado no relatório 

do Banco publicado em 2001 – Broadening  

the Base of Growth – onde o estado da Bahia 

é considerado como um caso exemplar de 

“boa governança” e política fiscal exitosa, 

sendo colocado em par com o exemplo re-

cente mais conhecido de “bom governo” no 

Nordeste brasileiro que é o estado do Ceará. 

A visão que as agências internacionais pos-

suem da elite política da Bahia mostra o pa-

radoxo existente no estado onde um governo 

composto por uma elite conservadora, apesar 

disso mostra-se muito dinâmico e eficiente na 

conduta da administração pública. Ou seja, 

boa administração convive com desenvolvi-

mento político baixo, uma vez que as práticas 

de conduta do debate político democrático 

ainda são questionadas no Estado dado à pre-

dominância por três décadas de uma mesma 

liderança política.

Considerações finais

O artigo procurou discutir a evolução da agen-

da de política urbana das agências internacio-

nais, sobretudo no que se refere a programas 

de habitação e recuperação de favelas e áreas 

urbanas degradadas. O foco do texto recaiu 

sobre as referências conceituais que guiaram 

agências como o Banco Mundial, a ONU-Habi-

tat e o Cities Alliance, nesta questão fazendo 

avançar a agenda. Ao mesmo tempo, buscou-se 

observar como a questão da gestão urbana no 

país avançou ao lado das agências internacio-

nais. Foi analisado o contexto atual da agenda 

internacional, em que predomina conceitual-

mente a utilização de mecanismos de gover-

nance, participação e estímulo à formação de 

capital social. 

Neste último aspecto o artigo trouxe 

um exemplo de uma grande capital brasilei-

ra – Salvador, que mostra um interessante 

paradoxo,  onde o governo do estado, apesar 

de governado há mais de uma década por uma 

elite política conservadora – caracterizada 

pelo tecnocratismo e pouco diálogo democrá-

tico, desenvolve uma importante política de 

reurbanização de favelas com apoio do Banco 

Mundial caracterizada pelo envolvimento da 

sociedade no processo de gestão. Isso evi-

dencia o lado dinâmico do grupo político em 

questão, que mostra ser capaz de se alinhar à 

tendência mais recente em voga nas agências 

multilaterais, sobretudo o Banco Mundial, na 

orientação aos governos de países em desen-

volvimento acerca da conduta das políticas de 

desenvolvimento urbano, de que políticas ur-

banas devem contemplar não só a recuperação 

física do espaço, mas a participação e o contro-

le social, bem como o combate à pobreza com 

políticas assessórias de geração de emprego e 

renda que estimulem a produção do capital so-

cial das populações envolvidas.  
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Notas

(1)  O Projeto Grande Recife foi coordenado pela empresa metropolitana de Planejamento do go-
verno do estado, a Fidem (Fundação de Desenvolvimento da Região Metropolitana do Recife) 
e visava uma ação de requalificação, valorização e comercialização imobiliária para setores de 
classe média e alta, integrada com a urbanização de áreas faveladas na região ribeirinha do 
Capibaribe. Como esta região despontava com considerável potencial urbano pela localização 
e pela disponibilidade de áreas ociosas, foram propostos parques e conjuntos residenciais para 
diferentes faixas de renda. Além disso, ocorreram intervenções nunca concluídas e algumas rea-
lizadas, como a criação de conjuntos populares e os parques de Caiara e Santana.

(2)  O Projeto Metropolitano desenvolvido pela Conder será comentado em maiores detalhes a seguir 
quando trataremos do caso em tela no texto.

(3)  Pela Lei Complementar n. 14, de 8/6/1973, art. 2º, são criadas as regiões metropolitanas de 
Belém, Fortaleza, Recife, Salvador, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, São Paulo, Curitiba, Porto 
Alegre. 

(4)  Uma avaliação do Promorar no Nordeste durante os anos em que durou, entre 1980 e 1989, é 
feita por Moura et al. (1990).

(5)  Os Alagados compõem a maior parte das favelas com palafitas existentes naquela região e se 
estendem por inúmeros bairros da cidade baixa e subúrbio ferroviário, inclusive o bairro da Ri-
beira, um dos maiores que acabou dando o nome ao Programa Ribeira Azul. 

(6)  A Companhia de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Salvador (Conder), foi criada em 
1974, como empresa pública ligada à Secretaria de Planejamento, Ciência e Tecnologia. Desde 
sua origem, a Conder atua não só como empresa de planejamento metropolitano que fornece 
assistência técnica aos municípios da RMS, mas também como órgão executor de obras. Em 
1998, a Conder passou a se chamar Companhia de Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia 
e ampliou sua área de atuação para todo o Estado. Em janeiro de 1999, a Conder incorporou a 
URBIS – Habitação e Urbanismo da Bahia S/A. 

(7)  A AVSI é uma ONG reconhecida pelo Ministério das Relações Exteriores da Itália (MAE) e cre-
denciada pelo Conselho Econômico e Social das Nações Unidas na condição de consultora. Foi 
criada em 1972 e atua em 4 continentes com 60 projetos de ajuda ao desenvolvimento nos 
setores da saúde, infância, educação, formação profissional, recuperação das áreas marginais 
urbanas e desenvolvimento rural. Dezenas de voluntários profissionais – médicos, engenheiros, 
agrônomos, psicólogos, educadores, prestam serviço nos países por períodos não inferiores de 
dois anos. A AVSI é sustentada por um fundo em que 50% de sua captação é feita de doações 
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privadas. Ela tem uma atuação nos países com organizações associadas e no Brasil sua associada 
é a CDM (Cooperação para o Desenvolvimento da Moradia Humana). Além de Salvador tem pro-
jetos nas cidades de Belo Horizonte e Vitória.

(8)  O Projeto Metropolitano como comentado anteriormente é um produto do Programa RM/NE ini-
ciado em 1980 pelo Banco Mundial, juntamente com o Governo Federal, e que visava financiar 
um conjunto de projetos urbanos nas três regiões metropolitanas do Nordeste: Recife, Salvador 
e Fortaleza. O Programa RM/NE foi iniciado na Região Metropolitana de Recife em 1982, indo 
até 1988 com o nome de Projeto Grande Recife. Na região Metropolitana de Salvador, o Progra-
ma RM/NE tem início em 1986, sob a gestão do governo do estado da Bahia, por meio de sua 
companhia metropolitana, a Conder, com o nome de Projeto Metropolitano.

(9)  São dessa época, a Lei de Regionalização do Orçamento Municipal e a criação do Conselho Muni-
cipal do Desenvolvimento Urbano (Condurb). Em 1983 sancionou-se a Lei n. 3.345/83 – Lei do 
Processo de Planejamento e Participação Comunitária, que tornava a participação social uma 
atividade permanente na cidade. Em julho de 1984, foi editada a Lei de Ordenamento, Uso e 
Ocupação do Solo (Lei n. 3.377/84) e em 1985 foi aprovada a Lei Orgânica do Município de 
Salvador (Lei n. 3.572/85), antes, portanto, da exigência contida na Constituição de 1988. Em 
novembro de 1985, foi sancionada a Lei n. 3.592/85, que dispõe sobre o enquadramento e a 
delimitação de Áreas de Proteção Socioecológica (APSE). Em dezembro de 1985, o conjunto de 
medidas acerca da participação e do controle social consolidou-se no Plano Diretor de Desenvol-
vimento Urbano de Salvador (PDDU), regulamentado pela Lei 3.525/85.

(10) Consideramos como principais quadros políticos pefelistas diretamente ligados e formados na 
burocracia do governo do estado durante as gestões de ACM: o ex-senador Waldeck Ornélas; 
o governador Paulo Souto; o senador Rodolfo Tourinho Dantas; o deputado federal José Carlos 
Aleluia, o prefeito de Salvador Antônio Imbassahy; o ex-deputado e atual conselheiro do Tribu-
nal de Contas do Estado da Bahia Manoel Castro. Ao longo do tempo este grupo formado tam-
bém por outros políticos, apesar de ainda coeso, vai mostrar divergências residuais em relação 
à liderança do Senador ACM.
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